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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
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CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO RIBEIRO COSMO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
17/06/2026

PARECER

 

Mensagem n.º 9553//2026

 

Proposição n.º 00063/2026

 

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , de 16 de junho de 2026, que “cria empregos públicos noMensagem n.º 9.553/2026
Quadro de Pessoal da Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos - METROFOR, e dá outras
providências”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

“Com este Projeto de Lei, objetiva-se promover o fortalecimento institucional das
atividades de planejamento, construção, implantação, exploração, operação e manutenção
de obras e serviços de transporte de passageiros e/ou cargas sobre trilhos ou guiados no
Estado do Ceará e nas áreas vizinhas, a partir da ampliação do quadro de pessoal do
Metrofor, com a contratação de novos profissionais aprovados em concurso público,
compatibilizando sua estrutura de pessoal com a demanda administrativa atualmente
existente.

Para esse objetivo, a presente iniciativa cria 51 (cinquenta e um) empregos públicos,
impactando positivamente na capacidade operacional da Companhia, otimizando, por
conseguinte, a mobilidade da população cearense e contribuindo para o desenvolvimento
do Estado do Ceará.
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Ademais, o Projeto prevê a criação de 135 (cento e trinta e cinco) empregos a serem
destinados a vínculos já existentes na entidade, decorrentes de admissões realizadas por
meio do Edital n° 01/2022 - Metrofor/Seplag/Seinfra, de 24 de fevereiro de 2022,
conferindo segurança jurídica às relações funcionais já constituídas e assegurando a
continuidade e a regularidade à prestação do serviço público de transporte
metroferroviário.

Com esta medida, espera-se avançar em políticas públicas cada vez mais eficientes,
integras e seguras, zelando pelo bom emprego dos recursos públicos em benefício da
população cearense”.

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 751 de 14/12/2022), respectivamente: 

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 
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II – projeto: 

b) de lei ordinária; 

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá: 

IV – ao governador do Estado;

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado
simetricamente no âmbito dos Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a)  criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
 ou aumento de sua remuneração;autárquica

(...)

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

 

            Nessa mesma linha, a Constituição Estadual diz:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

(...)

b) , seu regimeservidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos
, concessão, permissão,e entidades da administração pública direta e indireta

autorização, delegação e outorga de serviços público;
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
 na forma da lei.administração estadual,

 

Assim, não há nenhum óbice para que o Poder Executivo apresente proposição no exercício de sua
competência para deflagrar o processo legislativo concernente à criação de empregos públicos na
administração indireta, especificamente em companhia vinculada à Secretaria de Infraestrutura do Ceará
(SEINFRA).

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los, consoante a prescrição do art. 205, V, da Constituição Estadual.

 

A criação dos empregos públicos no quadro de pessoal do METROFOR, objetivados no presente projeto,
destinados tanto à convocação de candidatos aprovados em concurso público quanto à regularização de
vínculos funcionais já existentes na entidade, decorrentes de admissões processadas por meio de Edital
pretérito, encontra fundamento no art. 37, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988. A medida atende, ainda, aos princípios da legalidade, da eficiência e da boa-fé administrativa que
orientam a Administração Pública estadual, nos termos da Constituição do Estado do Ceará, ao assegurar
segurança jurídica tanto aos candidatos aprovados em certame e aos empregados cujos vínculos são
oriundos de processo seletivo anterior.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.553/2026

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/06/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM.APROVADO EM 16/06/2026.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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